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PARTE C

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando de Polícia de Leiria

Despacho n.o 16 794/2006

1 — Ao abrigo das disposições consagradas no artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, em conformidade com o disposto
no artigo 60.o, n.o 2, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e no uso
da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 11 944/2006
(2.a série), do director nacional da PSP, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 108, de 5 de Junho de 2006, subdelego no subin-
tendente Orlindo Vieira Freira, 2.o comandante do Comando de Polí-
cia de Leiria, a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Conceder licenças até 30 dias, com excepção da licença sem
vencimento;

1.2 — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais
até ao posto de chefe, inclusive, e do pessoal com funções não policiais;

1.3 — Aprovar o plano de férias e as respectivas alterações por
interesse do serviço, bem como a sua acumulação parcial, de acordo
com as orientações superiormente definidas, até ao posto de chefe,
inclusive, bem como do pessoal com funções não policiais;

1.4 — Autorizar o início das férias do efectivo até ao posto de
chefe, inclusive, bem como do pessoal com funções não policiais;

1.5 — Autorizar deslocações normais em território nacional, de
acordo com as orientações superiormente definidas;

1.6 — Autorizar, nos termos da lei, as faltas do pessoal com funções
policiais e não policiais, no âmbito da actividade sindical;

1.7 — Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Tabalhador-Estudante;

1.8 — Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas até ao limite de E 4987,98,
no âmbito do Comando de Polícia de Leiria, com a consulta prévia
a, pelo menos, duas entidades, sempre que o valor o justifique;

1.9 — Decidir os pedidos de concessão e renovação de licenças
de uso e porte de armas de caça a indivíduos residentes nos concelhos
de Leiria, Pombal, Ansião, Alvaiázere, Castanheira de Pêra, Pedrógão
Grande, Figueiró dos Vinhos, Marinha Grande, Batalha, Porto de
Mós, Alcobaça e Nazaré;

1.10 — Decidir, nas minhas faltas ou impedimentos, os processos
de contra-ordenações e aplicar coimas e sanções acessórias por infrac-
ções cometidas na área de jurisdição deste Comando, por violação
dos regulamentos de armas e munições, bem como do comércio,
fabrico, aquisição, controlo, produção, importação, exportação, deten-
ção, armazenagem e uso de produtos explosivos e de matérias
perigosas.

2 — Nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e disposições (acima) mencionadas no n.o 1, subdelego e
delego no comissário Vítor Manuel Ferreira Trindade, comandante
da Secção Policial de Caldas da Rainha, a competência para a prática
dos seguintes actos:

2.1 — Decidir o pedido de concessão e renovação de licenças de
uso e porte de armas de caça a indivíduos residentes nos concelhos
das Caldas da Rainha, Óbidos, Bombarral e Peniche;

2.2 — Autorizar a simples detenção, no domicílio, de armas de caça,
defesa, recreio e caça grossa, bem como os empréstimos e trans-
ferências de armas de caça a indivíduos residentes nos concelhos das
Caldas da Rainha, Óbidos, Bombarral e Peniche.

3 — Nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do n.o 2 do artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro,
delego no subintendente Orlindo Vieira Freire, 2.o comandante do
Comando de Polícia (CP) de Leiria, sem prejuízo de outras funções
que venham a ser-lhe atribuídas, a competência para:

3.1 — Despachar os pedidos de certidões a que se refere o n.o 2
do artigo 64.o do Código do Procedimento Administrativo, referentes
a documentos arquivados nas subunidades e serviços, excepto aqueles
que mantenham matérias classificadas ou os casos em que haja motivo
de indeferimento, os quais me submeterá para decisão, com infor-
mação ou parecer;

3.2 — Controlar e verificar o andamento das escalas de transfe-
rências entre subunidades e os serviços do Comando, autorizando

e anulando pedidos de transferências internas, excepto os dos oficiais
ou os que impliquem indeferimento;

3.3 — Controlar e inspeccionar a execução de todas as actividades
afectas às áreas de administração e apoio geral, logística e finanças
e operações e segurança, segundo critérios de economia, eficiência
e eficácia, e da sua conformidade legal, bem como coordenar as acti-
vidades das referidas áreas com as necessidades de todas as sub-
unidades e serviços do CP de Leiria, em interacção com os respectivos
serviços da Direcção Nacional da PSP;

3.4 — Coordenar, orientar e controlar a formação contínua do
Comando;

3.5 — Presidir à junta de saúde do Comando nas minhas faltas
ou impedimentos;

3.6 — Autorizar a simples detenção no domicílio de armas de caça,
defesa, recreio e caça grossa, bem como os empréstimos e trans-
ferências de armas de caça a indivíduos residentes nos concelhos de
Leiria, Pombal, Ansião, Alvaiázere, Castanheira de Pêra, Pedrógão
Grande, Figueiró dos Vinhos, Marinha Grande, Batalha, Porto de
Mós, Alcobaça e Nazaré;

3.7 — Conceder autorizações para a compra e emprego de produtos
explosivos e para o lançamento de fogo de artifício;

3.8 — Autorizar averbamentos no registo biográfico;
3.9 — Autorizar o descanso suplementar previsto no despacho

n.o 07/GDN/2001;
3.10 — Autorizar a integração e desistência das escalas de serviços

remunerados;
3.11 — Proferir despachos de mero expediente e assinar a corres-

pondência da gestão corrente necessária à instrução e desenvolvimento
dos processos, com excepção de comunicações aos governadores civis,
presidentes das câmaras municipais e, internamente, ao director nacio-
nal, directores nacionais-adjuntos, ao inspector-geral, aos directores
de departamento, aos directores dos estabelecimentos de ensino e
aos comandantes dos comandos e das unidades especiais, quando
dirigidos directamente a estas entidades ou quando tais documentos
contenham matérias classificadas.

4 — Considerando o conceito de delegação de poderes e nos termos
do artigo 39.o do Código do Procedimento Administrativo, conservo,
nomeadamente, os seguintes poderes:

a) Avocação a qualquer momento e sem formalidades de quaisquer
assuntos, sem que isto implique derrogação, ainda que parcial, das
presentes subdelegações e delegação;

b) Direcção e controlo dos actos delegados;
c) Modificação ou revogação dos actos praticados no âmbito do

presente despacho.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico todos os actos praticados pelos referidos ofi-
ciais no âmbito das competências previstas nos números anteriores
até à publicação do presente despacho.

2 de Agosto de 2006. — O Comandante, Flávio dos Santos Alves.

Departamento de Recursos Humanos

Despacho n.o 16 795/2006

Por despacho do Ministro de Estado e da Administração Interna
de 29 de Junho de 2006, foi nomeado, em comissão de serviço, ao
abrigo das disposições conjugadas dos artigos 43.o, n.o 2, alínea a),
87.o, n.os 1 e 4, e 102.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e da Portaria
n.o 1415/2002 (2.a série), de 30 de Agosto, para o cargo de chefe
de divisão de Gestão de Recursos Humanos do Departamento de
Recursos Humanos, da Direcção Nacional da PSP, o subintendente
M/100126, Luís Manuel Alves Fernandes Moreira, com efeitos repor-
tados a 5 de Abril de 2006.

31 de Julho de 2006. — O Director, Jorge Alexandre Gonçalves
Maurício.

Despacho n.o 16 796/2006

Por despacho do Ministro de Estado e da Administração Interna
de 25 de Julho de 2006, foi nomeado, em comissão de serviço, ao
abrigo das disposições conjugadas dos artigos 45.o, n.o 2, alínea c)
e 87.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e da Portaria
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n.o 1415/2002 (2.a série), de 30 de Agosto, para o cargo de chefe
de divisão de Planeamento e Estatística do Departamento de Saúde
e Assistência na Doença da Direcção Nacional da PSP, o licenciado
João Eduardo Gonçalves Afonso, com efeitos reportados a 5 de Abril
de 2006.

31 de Julho de 2006. — O Director, Jorge Alexandre Gonçalves
Maurício.

Despacho n.o 16 797/2006

Por despacho do Ministro de Estado e da Administração Interna
de 25 de Julho de 2006, e nos termos do n.o 5 e do artigo 83.o,
por remissão do n.o 5 do artigo 87.o, ambos da Lei n.o 5/99, de 27
de Janeiro, foi renovada a comissão de serviço, no cargo de chefe
da Divisão de Métodos e Recrutamento e Selecção do Departamento
de Formação, com efeitos reportados a 15 de Maio de 2006, ao licen-
ciado Fernando Manuel Lourenço Passos.

31 de Julho de 2006. — O Director, Jorge Alexandre Gonçalves
Maurício.

Despacho n.o 16 798/2006

Por despacho de 19 de Junho de 2006 do director nacional, é dada
por finda, nos termos do n.o 8 do artigo 62.o da Lei n.o 5/99, de
27 de Janeiro, a comissão de serviço, no cargo de 2.o comandante
da PSP de Viseu, do subintendente M/129081, Alfredo Manuel Lopes
Ferreira, do CP de Coimbra.

1 de Agosto de 2006. — O Director, Jorge Alexandre Gonçalves
Maurício.

Despacho (extracto) n.o 16 799/2006

Por despacho de 26 de Julho de 2006 da directora nacional-adjunta
para a área de Recursos Humanos, proferido no uso da competência
delegada, é nomeado no posto de subcomissário, do quadro com fun-
ções policiais, o chefe M/134471, David Lebre Gonçalves, classificado
n.o 27, que frequentou o 5.o curso de formação de subcomissário,
com efeitos reportados a 3 de Julho de 2006, ficando posicionado
no escalão 2, índice 265, da tabela salarial em vigor para a PSP.

4 de Agosto de 2006. — O Director, Jorge Alexandre Gonçalves
Maurício.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 8480/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 4 de Maio de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Abú Coté, natural de Bissau, República
da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 2 de Maio
de 1971, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8481/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 15 de Abril de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Serafim da Fonseca Barros, natural de
Conceição, República Democrática de São Tomé e Príncipe, de nacio-
nalidade santomense, nascido em 12 de Outubro de 1950, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8482/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 31 de Março de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Sílvia Patrícia Mendes Cardoso, natural
de Alhos Vedros, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascida em 3 de Oububro, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8483/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 13 de Abril de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Julião Lopes Correia, natural de São
Salvador do Mundo, República de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 23 de Novembro de 1955, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8484/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 16 de Março de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Arlindo Tavares Vaz Moreno, natural
de Nossa Senhora da Graça, República de Cabo Verde, de nacio-
nalidade cabo-verdiana, nascido em 26 de Abril de 1974, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8485/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 17 de Março de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Daniel Gomes, natural de Bubaque,
República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em
26 de Março de 1964, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8486/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 2 de Maio de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Quecuto Sani, natural de Empada, Repú-
blica da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 1 de
Maio de 1969, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8487/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 22 de Maio de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Khalid Rafic Seedat, natural de Karachi,
República Islâmica do Paquistão, de nacionalidade moçambicana, nas-
cido em 21 de Novembro de 1983, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8488/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 24 de Fevereiro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Lourenço Gomes, natural de Can-
chungo, República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nas-
cido em 15 de Janeiro de 1960, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o




